
  
    APRESENTAÇÃO À 6ª EDIÇÃO


    Mírian Paura Sabrosa Zippin Grinspun


    Etimologicamente, prática provém do latim practica e significa a execução das regras e princípios de uma arte ou de uma ciência, fazendo uma oposição à teoria. Ao me referir à prática estou, indireta ou diretamente, colocando em ação uma teoria que muitas vezes poderá ser modificada, ampliada, revista, na medida em que a prática forneça os resultados e as ações dos pressupostos teóricos que a sustentaram.


    Nosso objetivo, nesta nova edição, é ratificar a importância da prática da Orientação, pelo viés da educação, refletindo e analisando os caminhos viáveis para a exequibilidade de seus propósitos e finalidades.


    A Orientação Educacional está cada vez mais comprometida com a educação, no sentido de favorecer, promover os meios necessários para que se efetive uma educação de qualidade, em todos os níveis e modalidades de ensino. Isto, entretanto, não tem sido uma tarefa fácil, à medida que o trabalho do Orientador na escola, diretamente com os alunos, ou professores ou a própria Instituição, pertence a uma gama variada de características das políticas, às pedagógicas, das administrativas às de comportamento/desempenho pessoal.


    Diversas vezes já nos referimos que, quando o papel da Orientação Educacional estava mais relacionado aos alunos problemas, a prática da Orientação era bem diferente, no sentido de que a ela caberia resolver os problemas desses alunos problemas e, de certa maneira, assim que esta ação fosse cumprida, tudo se normalizaria na escola. Ocorre, porém, que esta função terapêutica deixou de existir e, no momento, o seu papel pedagógico assume as funções dos próprios objetivos inseridos no projeto político-pedagógico da Instituição.


    De modo geral, poderíamos dizer que a prática da Orientação envolve o planejamento desse projeto, em que a Orientação, com seus Orientadores, se faz presente junto com os demais docentes da escola para pensar, articular, organizar este projeto da e na escola; da mesma forma, durante o seu desenvolvimento, a Orientação participa de forma diversificada, tanto em termos dos alunos, como da própia Instituição — e aqui se insere toda a questão metodológica —; e, no final do projeto, para avaliar os resultados, traçar linhas de ação e propor estratégias que visem alcançar a melhoria desejada. Com este perfil, muito mais voltado para o todo do que para o aluno especificamente, a prática da Orientação delineia-se em outra dimensão, à medida que o aporte teórico que era mais utilizado, como as sessões de grupo e atendimento/aconselhamento individual, deu lugar a um trabalho que diz respeito a um atendimento aos alunos, mas numa visão mais pedagógica coletiva. Em outras palavras, procuramos trabalhar com o aluno numa dimensão da construção de sua subjetividade, e não mais psicologizando as nossas relações. A prática, nesse sentido, tornou-se mais abrangente, com características diferenciadas que procura articular, fazer a mediação entre o geral e o particular, entre o plural e o singular, entre o coletivo e o individual, entre o global e as partes, e vice-versa. Poderíamos afirmar que a prática da Orientação deve privilegiar o aluno no seu contexto escolar e social, o aluno no cotidiano da escola, a escola e sua relação com a comunidade/sociedade, os professores e os alunos numa interação permanente. Se a prática anterior era mais específica e isolada do contexto da escola, a Orientação, hoje, se envolve cada vez mais com o conjunto de fatores que nela ocorre, procurando articular e trabalhar os meios que nos levem ao alcance dos objetivos propostos. Por exemplo: não basta ter conhecimento de que o aluno João está com notas baixas em Matemática, é preciso conhecer e saber tanto sobre o aluno — como ele aprende/suas dificuldades etc. — como das metodologias, dos procedimentos de avaliação que são utilizados, na escola e como podemos orientá-lo. Outro exemplo: a mídia veicula determinadas notícias nos jornais, na televisão, e nos perguntamos como os alunos veem e participam deste momento: quais suas percepções, quais suas visões de mundo a partir do que é visto: que valores incidem nesse contexto? Como fazê-los refletir e argumentar sobre o ocorrido? Um outro exemplo estaria na participação da escola para além dos muros: como fazer com que o aluno participe, por exemplo, das questões da solidariedade social, da responsabilidade social? Qual o papel da escola, enquanto Instituição, no contexto da própria sociedade?


    A prática da Orientação Educacional fundamentada nas teorias específicas de sua área, alicerçadas pelo suporte teórico da própria educação, visa, então, oferecer os meios necessários para que todos os alunos que (com)vivam em determinada escola — com suas realidades próprias específicas, com suas metodologias, também, próprias e específicas — possam ter a possibilidade de obterem os melhores resultados. Nesse sentido, falamos tanto em termos de conhecimento como em termos de desenvolvimento pessoal e social. O trabalho da Orientação é estimular o aluno a ir desenvolvendo suas potencialidades, na medida em que ele se torna mais crítico e consciente de seu papel na sociedade.


    Esta nova apresentação do livro tem por objetivo ratificar a importância da prática da Orientação, assinalando algumas propostas e procedimentos que possam colaborar com os Orientadores no exercício de suas profissões. Foi incluído o Capítulo 9, que trata do cotidiano, mostrando quantos fazeres, saberes de alunos, professores e da própria Instituição estão presentes na escola. Muitas vezes, há uma determinação na escola de regras a serem cumpridas que esquecem as origens dos alunos, e as possibilidades que estes possuem; outras vezes, é a escola que se preocupa mais com o saber-saber, ou com o saber-fazer do que com o saber-Ser, como diria Jamil Cury. Em determinados momentos estamos falando de educação, de projeto político-pedagógico, de desempenho de alunos como se fosse uma só realidade, envolvendo tanto a rede pública como a particular, esquecendo que cada realidade é única mesmo sob a égide de que tipo de rede estamos nos reportando; de outra forma a escola reproduz o que a sociedade solicita ou cobra e o cotidiano escolar vai se igualando ao que ocorre fora dela. É nesse cotidiano em que será desenvolvido o currículo que se evidenciam as tramas contidas nas dimensões históricas, políticas, culturais, sociais, antropológicas, etnológicas etc. Para tornar o cotidiano mais explícito, queremos mostrar que, ao nos referirmos a sua existência e corporeidade, estamos assumindo a sua relação com três momentos diferenciados, mas que se imbricam no todo:


    — momento externo. Uma série de fatores incidem nesta realidade através do que entendemos por globalização, novas tecnologias, o mundo pós-moderno, questões relacionadas ao meio ambiente e a própria complexidade, já destacada por Morin;


    — momento interno, caracterizado pela Instituição Escola-Colégio-Faculdade-Universidade etc., com toda a sua dinâmica própria, sua relação de poder, as relações intrapessoais, a organização e funcionamento de sua estrutura, a viabilização das políticas públicas no seu interior. O cotidiano reflete também o dia a dia do seu funcionamento em que mesclam tanto as questões físicas/estruturais como questões relacionadas com os sujeitos que nela atuam;


    — momento pessoal, caracterizado pela construção da subjetividade. Além de aprender a ler, escrever e contar, a escola tem um compromisso em formar o sujeito que nela está matriculado. O momento pessoal tanto de professores, e em especial dos alunos, diz respeito sim aos conhecimentos, aos saberes produzidos, e principalmente, diz respeito ao sujeito que apreende esses conhecimentos que estão vinculados aos sentimentos e valores que ele é capaz de produzir.


    No Capítulo 9 queremos desenvolver — um pouco — o que entendemos por essa prática no cotidiano, refletindo e analisando a participação da Orientação, na escola, para que se efetive a busca da qualidade da educação que, por certo, está comprometida com a qualidade da construção da subjetividade, em especial de nossos alunos.

  


  
    APRESENTAÇÃO


    Este é um livro sobre Orientação Educacional, escrito por quem faz orientação educacional, porque gosta e acredita em Orientação Educacional.


    Escrevemos sobre nosso fazer, nosso pensar e nosso sentir para aqueles que fazem, gostam e acreditam em Orientação Educacional e, também, para quem não faz, não gosta e não acredita em Orientação Educacional, por razões diversas; os primeiros poderão dizer ao final da leitura: “É por isso e para isso que existe Orientação Educacional!”. Os últimos, quem sabe, dirão (ou melhor, pensarão): “Bem, se é por isto e para isto que existe Orientação Educacional...”. Em alguns a certeza confirmada; em outros, a dúvida instalada e, talvez, o princípio da incerteza os conduza para fazer a formação e, então, teremos companheiros formidáveis.


    Como é hábito entre os orientadores educacionais quando um grupo se reúne, vamos propor a você, leitor, que faça um círculo conosco para que possamos nos apresentar.


    Essa apresentação será feita em ordem alfabética, mas antes queremos esclarecer que temos em comum alguns fatos profissionais:


    •todas somos professoras de graduação e pós-gradua­ção lato sensu em Orientação Educacional, da Universidade do Estado do Rio de Janeiro — UERJ;


    •em algum momento de nossa trajetória, trabalhamos na Coordenação (ou Assessoria, conforme a época) de Orientação Educacional do Estado do Rio de Janeiro, localizada na Secretaria de Estado de Educação;


    •somos todas professoras concursadas e orientadoras educacionais da rede pública de ensino; e


    •temos mais de vinte anos, cada uma, de prática em Orientação Educacional e magistério de 3º grau.


    Isso posto, comecemos a apresentação, feita em primeira pessoa:


    “Nízia de Assis, professora de 1ª a 4ª série, pedagoga, orientadora educacional, mestre em Educação, atualmente também coordeno o curso de pós-graduação em OE na UERJ. Fora da área profissional, estudo Francês e faço bioenergética, dança e canto e, sobretudo, sou gente”.


    “Neuza Gomes Barbosa, professora de 1ª a 4ª série, professora de Matemática, pedagoga, orientadora educacional, mestre em Educação. Estou para aposentar-me, por isso, passo por uma nova escolha de vida; as opções são muitas e estudo as alternativas com muito carinho”.


    “Adelina dos Santos Brandão, professora de 1ª a 4ª série, professora de Matemática, pedagoga, advogada, orientadora educacional, mestre em Educação; tenho um interesse especial pelas questões que envolvem trabalho e educação; estou envolvida na coordenação do Curso de Formação de Professores de 1ª a 4ª séries a nível de 3º grau, resultante de um convênio entre a Secretaria Municipal e a UERJ”.


    “Maria Tereza de Carvalho, professora de Língua e Literatura luso-brasileira e italiana, pedagoga, orientadora educacional, psicóloga, mestre em Educação; atualmente também coordeno um projeto no Colégio de Aplicação (CAP) da UERJ, que me dá muito trabalho e o mesmo tanto de prazer; fora da área profissional, faço estudos sobre formas alternativas de cura e Psicologia Esotérica”.


    “Mírian Paura Sabrosa Zippin Grinspun, pedagoga, mestre em educação e doutora em Filosofia, foi titular da Coordenação Setorial de Orientação Educacional da Secretaria de Estado de Educação do Rio de Janeiro, no período de 1988/91 e, atualmente, estou também na subchefia do Departamento de Estudos Específicos da Educação (na Faculdade de Educação); gosto muito de Filosofia, do estudo das representações sociais, de trabalhar com os jovens, e adoro fazer poesia”.


    “Rosy Rosalina Scapin Trotta, professora de 1ª a 4ª série, pedagoga, orientadora educacional, mestre em Educação, atualmente também coordeno o Projeto Ação-Reflexão que congrega jovens da FEEM/RJ que fazem estágio na UERJ. Considero as relações entre os alunos um fator decisivo na aprendizagem. Privilegio o coletivo, o espírito comunitário e a amizade que me foram incutidos pela minha família de imigrantes italianos”.


    “Ivanita Gil Villon, pedagoga, psicóloga, orientadora educacional, mestranda em Educação. Tive vivências muito interessantes como chefe de Gabinete do reitor da UERJ e muito ricas com o trabalho desenvolvido em comunidade ‘carente’; sinto uma atração irresistível pela cultura popular, em especial pela música brasileira de raiz; daí ter-me envolvido em todos os festivais universitários de música popular brasileira (TV Tupi)”.


    O primeiro artigo de Mírian Grinspun trata da Orientação Educacional em uma perspectiva contextualizada, procurando mostrar a história da Orientação Educacional e a prática que foi vivenciada nos projetos e estudos da Coordenação Setorial de Orientação Educacional da Secretaria de Estado de Educação do Rio de Janeiro.


    O segundo artigo aborda a prática de Maria Tereza de Carvalho com alunos de 1ª a 4ª séries, fazendo um retrospecto de sua “experiência cheia de acertos e erros” até chegar ao relato do trabalho tão rico que desenvolve, hoje, com alunos do Colégio de Aplicação da UERJ.


    No terceiro artigo, Rosy Trotta fala sobre as relações interpessoais na Orientação Educacional, mostrando a sua importância nas atividades exercidas pelos orientadores. Para instigar o leitor ela pergunta se “ainda” podemos falar nesta área, uma vez que a Orientação se reveste, hoje, de outras características.


    No quarto artigo, Adelina Brandão, Neuza Barbosa e Nízia de Assis contam sua experiência ao desenvolver um projeto muito interessante, na UERJ, sobre educação, trabalho e cidadania.


    Ivanita Villon, a seguir, no quinto artigo, apresenta duas experiências com alunos de baixa renda, e o trabalho realizado com a comunidade.


    Maria Tereza de Carvalho, no sexto artigo, aborda reflexões sobre o lúdico, levando a refletir sobre três abordagens que se interrelacionam: sentir/sentir-se; pensar/pensar-se; fazer e fazer-se; a importância desse artigo reside na apresentação inédita de seus conceitos e princípios.


    Nízia de Assis, no sétimo artigo, revê o seu fazer em uma perspectiva teórico-prática, relacionando suas experiências com as respectivas fundamentações do trabalho.


    E, finalmente, Mírian, no oitavo artigo, dá continuidade aos seus estudos, apresentando a sugestão de uma abordagem construtivista na prática dos orientadores educacionais, de forma que esses profissionais possam colaborar na construção do conhecimento efetivado pelos alunos.


    Os textos deste livro foram escritos especialmente com o objetivo de lhe proporcionar momentos de reflexão e de estímulo a experimentar, no cotidiano do seu trabalho, algumas das nossas vivências, que, esperamos, evidenciem para você o pensar, o sentir e o fazer da Orientação Educacional.


    Trabalhamos na UERJ, e se você quiser entrar em contato conosco faça-o diretamente ou através do nosso editor.


    Tenha uma boa leitura!


    As Autoras

  


  
    A ORIENTAÇÃO EDUCACIONAL — UMA PERSPECTIVA CONTEXTUALIZADA


    Mírian P. S. Zippin Grinspun


    “O fazer deve se prender às fontes mais altas do ser e do agir. Desaparece o dualismo de ser-fazer, educação-trabalho, educação geral — educação-técnica. O ser, fazer e agir são as mesmas coisas.”


    Durmeval T. Mendes


    1. Um Começo de História


    A Orientação Educacional, no nosso país, percorreu um longo caminho comprometido com a educação e com as “políticas” vigentes. Todo o processo da Orientação manteve, sempre, estreita relação com as tendências pedagógicas, sendo o seu trabalho desenvolvido a partir do que dela se esperava nas diversas concepções. A análise desta relação engloba diferentes aspectos e significados da prática da Orientação e de suas dimensões no cenário educacional, configurado pelos princípios e propósitos daquelas concepções.


    Este estudo abordará uma análise crítica da Orientação Educacional, com sua história, suas representações junto ao contexto educacional e as perspectivas que são vislumbradas, face ao desenvolvimento da mesma, nas instituições de ensino de 1º e 2º graus.


    A análise pretendida reflete parte de um longo trabalho e experiência, nesta área, nas diversas instâncias e funções, em campos diferentes de ação (como orientadora, professora e pesquisadora). Como profissional da área, vivi o movimento de exercê-la na prática e de ter responsabilidade com a formação específica desses profissionais. Observo este movimento no processo de Orientação Educacional, ao mesmo tempo que desejável, enquanto contrário ao imobilismo, extremamente complexo ao questionar as estratégias utilizadas na sua prática pedagógica em uma proposta contextualizada e transformadora.


    Os objetivos da Orientação Educacional eram muito claros e precisos quando a mesma tinha a sua abordagem na área psicológica; na medida em que houve mudança no enfoque da Orientação, com ênfase nos aspectos sociológicos, os objetivos deixaram de ser claros e precisos. Isto é confirmado pela documentação legal que proclama determinados objetivos e a prática efetivada de Orientação que apresenta uma diversidade de objetivos nas suas atribuições.


    A obrigatoriedade da Orientação Educacional, nas es­colas de 1º e 2º graus, conforme determina o art. 10 da Lei n. 5692/71, sem a legitimidade de seus objetivos e propósitos por parte dos educadores, não garantiu a eficiência de seus resultados. Arrastamos, por longas décadas, uma história de Orientação Educacional tecida de vários “bordados pedagógicos”, assimilando desde o risco de um bordado terapêutico, até o molde de um bordado apresentado legalmente. Em outras palavras, no entendimento do que é Orientação Educacional, encontramos alguns pontos diferenciados, como sejam: a diversidade de atribuições, funções, de acordo com as concepções e áreas do conhecimento e a identidade do profissional, que, algumas vezes, chegou a ser visto como fora da esfera pedagógica. Os orientadores educacionais estão sempre evidenciando qual o seu papel, para que serve a Orientação e de que maneira a educação poderá usufruir dos seus resultados. Tomando a Orientação Educacional como uma colaboradora do processo pedagógico, observamos sua atuação, hoje, de forma clara e transparente nos novos paradigmas das ciências humanas voltados para as exigências e novas necessidades do mundo moderno. A história da Orientação Educacional nos mostra que pertence ao seu passado o conceito de uma orientação terapêutica ou psicologizante. O cerne da questão não é mais o ajustamento do aluno à escola, família ou sociedade, e sim a formação do cidadão para uma participação mais consciente no mundo em que vive. A Orientação, hoje, está mobilizada com outros fatores que não apenas e unicamente cuidar e ajudar os “alunos com problemas”. Há, portanto, necessidade de nos inserirmos em uma nova abordagem de Orientação, voltada para a “construção” de um cidadão que esteja mais comprometido com seu tempo e sua gente. Desloca-se, significativamente, o “onde chegar”, neste momento da Orientação Educacional, em termos do trabalho com os alunos. Pretende-se trabalhar com o ­aluno no desenvolvimento do seu processo de cidadania, trabalhando a subjetividade e a intersubjetividade, obtidas através do diálogo nas relações estabelecidas. Como afirma Nilda Teves Ferreira (1993):


    É pelo diálogo que os homens, nas condições de indivíduos cidadãos, constroem a inteligibilidade das relações sociais. Trata-se, pois, de eliminar tudo aquilo que possa prejudicar a comunicação entre as pessoas, pois só através dela se pode chegar a um mínimo de consenso. (...) A cidadania aparece como o resultado da comunicação intersubjetiva, através da qual indivíduos livres concordam em construir e viver numa sociedade melhor (p. 17-8).


    Partimos de uma Orientação voltada para a individualização e chegamos a uma Orientação coletiva e participativa. Todos têm que estar comprometidos com a formação do cidadão. Este também é o papel do orientador educacional.


    Em síntese, pretendo neste texto evidenciar o percurso da Orientação, com suas características principais, em uma dimensão nitidamente pedagógica; uma Orientação contextualizada e, portanto, envolvida com o cotidiano da escola, dos seus alunos e de suas representações.


    Sob a influência de novas abordagens educacionais podemos traçar um novo paradigma para Orientação Educacional, não mais alicerçada no perfil da ajuda ao aluno em uma dimensão psicológica, mas sim no perfil de colaborar com esse mesmo aluno na sua formação de cidadania. Nesta linha, o trabalho do orientador tem uma conotação de pluralidade dos objetivos, que envolve, além dos aspectos pessoais do aluno, os aspectos políticos e sociais do cidadão. A Orientação Educacional, por certo, procurará compreender e ajudar o aluno inserido no seu próprio contexto, com sua cultura e seus próprios valores.


    2. A Orientação Educacional — uma Caixa-Preta?


    Com muita segurança, hoje, diz-se o que não é Orientação Educacional, o que não deve ser feito e o que não pertence aos seus quadros de conhecimento. Tipificou-se a Orientação, sacrificou-se a sua existência, culpando-a até por ser uma especialização dentro da escola que “sabia mais que o professor”. De um lado o que pensava, do outro o que fazia, a Orientação contribuía, portanto, para a divisão social do trabalho. Chegou-se a dizer, principalmente na década de 1970, que os especialistas de educação estavam com as suas atividades interferindo no próprio trabalho do professor, isto é, eles é que detinham o “poder” dentro da escola. Não estou negando esta concepção dentro da sociedade — uns pensam, outros agem, fazem — mas não foi com esta concepção que a Orientação foi criada. O fazer é parte imprescindível da Orientação Educacional.


    No meu entender, houve um reducionismo da Orientação, confundindo-a com um conjunto de técnicas e procedimentos que seriam utilizados, pelo orientador, para a resolução dos problemas dos alunos. Havia uma predominância nas exigências ao cumprimento das tarefas de Orientação, em vez de percebê-la como parceira do projeto político-pedagógico desenvolvido na escola. No momento em que ninguém queria assumir a responsabilidade dos problemas, confrontos e conflitos dentro da escola, a Orientação era arguida para um desfecho satisfatório para todos.


    Quando se fala em Orientação Educacional, inúmeros conceitos vêm à tona, dependendo da fundamentação ou do posicionamento que se tem a respeito da área. Paralelamente a este quadro há a postura dos próprios orientadores que, através de suas práticas, foram revertendo o significado da Orientação de acordo com o desenvolvimento da sociedade.


    Brandão (1977) já apontava que a Orientação Educacional no Brasil teve uma trajetória relacionada com os esforços feitos pelos orientadores, no sentido de:


    a. definir e redefinir a Orientação segundo variações ocorridas na teoria de educação e das ciências humanas diretamente ligadas a ela;


    b. adequar a prática da Orientação Educacional às variações processadas na sociedade e na cultura brasileiras com repercussões sobre os sistemas educacionais, sobretudo no ensino de primeiro e segundo graus (p. 19).


    De 1977 até 1993, muitas outras situações contextualizadas (conforme abordarei posteriormente) com o momento histórico que vivíamos, levaram os orientadores a exigir uma Orientação que atendesse às reais necessidades socioeducacionais.


    Ao me referir à Orientação como uma caixa-preta recorri ao que expus anteriormente: há uma indefinição quanto ao que se pretende da Orientação, perfeitamente observável ao longo de sua trajetória. A Orientação era caracterizada, sempre, como um processo, uma ação, um método, um trabalho cujos objetivos diretos eram apresentados como: o aluno e sua personalidade, o aluno e seus problemas, o aluno e suas opções conscientes; e cujos objetivos indiretos diziam respeito ao desenvolvimento das potencialidades, à autorrealização nas esferas familiar, pessoal escolar e social, à resolução dos problemas e ajustamento dos alunos.


    A Orientação, hoje, assume uma posição mais crítica que coteja os seus objetivos com aqueles da educação crítica e consciente que se deseja alcançar.


    A Orientação Educacional continuará sendo uma caixa-preta, enquanto a própria educação assim for considerada; discute-se a educação, sabe-se dos seus índices, sabe-se da importância de seu processo, mas não se configura uma vontade política para resolvê-la e enriquecê-la. No caso da Orientação, na medida em que ela acompanha a educação, vai sofrer o mesmo tipo de análise que esta. Precisamos tratar a Orientação Educacional não como uma caixa-preta, mas como uma ação a serviço do aluno e do processo pedagógico.


    3. Os Períodos da Orientação Educacional


    Para se compreender as atividades desenvolvidas pelos orientadores, temos que nos deter aos diferentes períodos em que a Orientação foi desenvolvida e o que dela se esperava em termos dos próprios educadores. Acredito que houve, inicialmente, uma fase romântica que achava que a Orientação por si só resolveria todos os problemas dos alunos e também os que envolvessem direta ou indiretamente os alunos. Nesta fase, o ajustamento era a palavra-chave, e havia um “modelo” de aluno, de filho, de irmão, de colega etc. que deveria ser atingido e conquistado. Uma outra fase, que poderia ser chamada de objetiva, foi aquela voltada para a Orientação como sendo a prestadora de serviços — de várias ordens — que não permitiria que os alunos incorressem em problemas.


    A Orientação estaria sempre atenta, vigilante, esclarecendo objetivamente as situações emergenciais para que não ocorressem mais. Na realidade, a objetividade procurava esclarecer, mostrar de forma bem transparente a necessidade de dominar determinados conceitos, normas, padrões, para que não houvesse “problemas” ou desacertos, posteriormente. O conceito-chave é o da prevenção. A Orientação Educacional era preventiva, isto é, ela se adiantava em todas as circunstâncias para que não se instalassem os conflitos. Hoje vivemos a fase crítica, em que se procura ajudar o aluno, como um todo, com os seus problemas e o significado dos mesmos junto ao momento histórico em que vivemos. A Orientação está do lado do aluno fazendo-o compreender que naquele momento assinalado ele também está vivendo a sua própria história de vida.


    Esta trajetória poderá ser apresentada em períodos que assumem determinadas características que são aqui identificadas mais dentro de um critério didático para a sua interpretação. Em trabalhos anteriores analiso a história da Orientação Educacional no Brasil, mostrando sua importância para compreender o significado do seu conceito.


    Ao identificar esses períodos assinalo como fio condutor dos mesmos a história da educação brasileira, em especial a legislação que a configura e onde, explícita e implicitamente, aparece a Orientação Educacional.


    3.1. Período implementador — de 1920 a 1941


    A Orientação começa a aparecer no cenário educacional brasileiro timidamente associada à orientação profissional, com ênfase nos trabalhos de seleção e escolha profissional. A questão do trabalho, na escola, remonta a esta década, com os projetos do deputado Fidelis Reis, que desejava tornar o ensino profissional obrigatório em todos os estabelecimentos de ensino.


    3.2. Período institucional — de 1942 a 1960


    Nesse período que subdivido em funcional e instrumental, ocorre toda a exigência legal da Orientação nas escolas, o esforço do Ministério da Educação e Cultura para dinamizá-la e os cursos que cuidavam da formação dos orientadores educacionais.


    3.3. Período transformador — de 1961 a 1970


    Traz uma Orientação Educacional caracterizada como educativa, na Lei n. 4024/61, até a profissionalização dos que atuam nesta área, através da Lei n. 5540/48. Começam a ganhar maior dimensão os eventos da classe, apresentados em seminários, encontros e congressos. Nos congressos brasileiros de Orientação Educacional ganham espaço, nesse período, as questões psicológicas.


    Na década de 60, em que floresceu o aspecto preventivo da Orientação Educacional, a escola vivia o seu momento de grande importância, uma vez que a educação seria a responsável pelo desenvolvimento do país.


    Abafado entre os muros da escola, o aluno ia sendo “objeto” significativo na mudança de currículo, programas, métodos de ensino, materiais didáticos. O fazer da Orientação era de fora para dentro, isto é, no sabor da dinâmica do grupo e de atividades que sustassem o conflito dentro da escola.


    A escola, com um discurso democrático, começava a exigir de seus protagonistas uma atitude que estivesse de acordo com o sistema político vigente. O “novo e o diferente”, mesmo dentro de uma abordagem pedagógica, não era permitido na escola.


    Não havia grêmios nas escolas. A participação dos alunos em grandes movimentos, como teatros, festivais, campanhas, festas, elaboração de jornais etc., sempre era tida como uma ameaça dentro das escolas.


    Lembro-me, entretanto, que, nesse período, no Colégio Estadual Ferreira Viana, produzimos e realizamos uma peça intitulada Nosso Hair, que tinha como objetivo dar vez e voz ao aluno dentro da escola. Foi difícil mas não foi impossível realizar, naquela época, um trabalho interdisciplinar envolvendo os professores na formação do aluno. A prevenção — marca da Orientação da época — transformou-se em realização.


    Chamo atenção aqui para o fato de que os procedimentos da Orientação não são exclusivos de uma área, isto é, não só os encontraremos apenas neste campo do conhecimento. Sua utilização prende-se às necessidades e possibilidades de enriquecimento com a participação de todos os protagonistas da escola.


    3.4. Período disciplinador — de 1971 a 1980


    A Orientação está sujeita à obrigatoriedade da Lei n. 5.692/71 que determina, inclusive, o aconselhamento vocacional. Ao mesmo tempo, a Orientação quer trabalhar com o currículo da escola, encontrando, porém, os seus orientadores, a questionar a sua prática pedagógica. Apesar de a diretriz da Orientação assinalar para uma visão mais sociológica e coletiva, a legislação dos profissionais da área compromete-os com atribuições e funções voltadas para a Psicologia. O Decreto n. 72846/73, que regulamenta a lei que trata do exercício da profissão de orientador educacional, vai disciplinar os passos que deverão ser seguidos. A impressão que se tinha era de que a Orientação estava buscando seu real papel, mas a lei acenava com a disciplina que deveria ser seguida.


    Na década de 1970, sob as luzes das teorias pedagógicas de Althusser, Bourdier, Passeron, estuda-se a escola como uma reprodutora do sistema social. Uma nova leitura começa a ser feita.


    Desloca-se a análise da escola, das relações internas desta instituição e da dinâmica do processo de ensino-aprendizagem, para compreender o que se passava no “eixo social” e, posteriormente, trazê-lo para o interior da escola. Começa-se a questionar o que faz esta escola e para que servem os serviços que estão sob sua responsabilidade. Surge uma lei que obriga a profissionalização do ensino, mas existe uma enorme dificuldade em lidar com esse fato novo, desde a falta de recursos materiais para sua efetivação at
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